
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.436 - RJ (2017/0106663-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA CATHARINA COSTA 
ADVOGADA : MARIA DA GLÓRIA PISSURNO PONTE GOMES  - RJ040631 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial contra decisum que reconhece a possibilidade 
de inclusão de expurgos inflacionários nos cálculos de liquidação de sentença.
2. A inclusão de expurgos inflacionários, na fase de liquidação de sentença, 
embora não discutidos na fase de conhecimento, não implica violação da coisa 
julgada, por refletir a  correção monetária a recomposição do valor da moeda 
aviltada pelo processo inflacionário. (REsp n° 1.423.027, Relator: Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma; DJe 17/2/2014).
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ.
4. Não poderia o presente recurso ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à 
coisa julgada, porquanto demanda o reexame do contexto fático-probatório, 
vetado pela Súmula 7 STJ. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.436 - RJ (2017/0106663-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA CATHARINA COSTA 
ADVOGADA : MARIA DA GLÓRIA PISSURNO PONTE GOMES  - RJ040631 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

I – Não constitui violação à coisa julgada, na ausência de previsão 
no respectivo título executivo, a inclusão dos expurgos inflacionários consolidados 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça nos cálculos de execução.

II - Não havendo disposição específica em sentido contrário por 
parte do título executivo, os cálculos realizados nos processos de competência da 
Justiça Federal devem adotar como padrão de atualização de valores devidos em 
decorrência de condenações da Fazenda Pública as regras consolidadas no 
Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal, o qual 
também prevê a inclusão de expurgos.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 123-128, e-STJ.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arst. 460 e 467 do CPC,  sob o argumento de que não é possível 

a inclusão de quaisquer índices expurgados na correção monetária, em face da preclusão 

lógica da coisa julgada.

Contrarrazões  às fls. 147-151, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.436 - RJ (2017/0106663-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.5.2017.    

Não se pode conhecer do Recurso Especial. Assim, antes de ingressar no cerne 

meritório, mister assinalar que o  Recurso Especial aventado pela parte esbarra no óbice da 

Súmula 83 do STJ, que assim estabelece: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida"

No tocante à extensão do título judicial em que se funda a execução de 

sentença, alega o recorrente que, transitada em julgado a sentença, opera-se a coisa julgada, 

não mais podendo ser alterada a decisão, nem mesmo em fase de liquidação. Todavia, 

relativamente à possibilidade de inclusão de expurgos inflacionários nos cálculos de liquidação 

da sentença, impende salientar que o entendimento a quo está em consonância com a 

orientação desta Corte Superior. 

Ora, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a inclusão de expurgos 

inflacionários, na fase de liquidação de sentença, embora não discutidos na fase de 

conhecimento, não implica violação da coisa julgada, por refletir a correção monetária a 

recomposição do valor da moeda aviltada pelo processo inflacionário.

A propósito, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DOS 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A inclusão de expurgos inflacionários, na fase de liquidação de 
sentença, embora não discutidos na fase de conhecimento, não implica violação 
da coisa julgada, por refletir a correção monetária a recomposição do valor da 
moeda aviltada pelo processo inflacionário. Precedentes.

2. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1225852/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 9/2/2012.)
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DÍVIDA JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.INCLUSÃO 
DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. 'Esta c. Corte já firmou o entendimento segundo o qual a 
inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos de liquidação de sentença não 
ofende a coisa julgada, nem se caracteriza como excesso de execução, mas visa 
tão-somente manter o valor real da dívida' (AgRg no Ag 1.227.995/RJ, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 12.4.2010).

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 751.461/PR, Rel. Desembargador VASCO 

DELLA GIUSTINA (CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 11/5/2011.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E DA 
SELIC. OFENSA À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL PARCIALMENTE CONFIGURADA.

1. Controverte-se a respeito da existência de coisa julgada 
relativamente à inclusão dos expurgos inflacionários e da taxa Selic, na Repetição 
de Indébito Tributário.

2. É lícito incluir os expurgos nos cálculos da liquidação, ou da 
execução de sentença, se a decisão transitada em julgado no processo de 
conhecimento não decidiu expressamente sobre essa matéria.

3. Admite-se a inclusão da Selic se o decisum passou em julgado 
antes da entrada em vigor da lei que a instituiu.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o acórdão, 
transitado em julgado em 1997, limitou-se a determinar a "correção monetária 
plena" e juros de 1% ao mês.

5. Recurso Especial parcialmente provido, para excluir a 
incidência da Selic."

(REsp 1189634/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/10/2010, DJe 2/2/2011.)

No mesmo sentido se manifestou a Segunda Turma do STJ, que abordou 

questão idêntica para reconhecer que não viola a coisa julgada na inclusão do indigitado índice 

no cálculo de liquidação, ainda que não discutida na fase de conhecimento.

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIARIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NA CONTA DE 
LIQUIDAÇÂO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Não ha violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

Documento: 1618938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. A inclusão de expurgos inflacionários, na fase de liquidação de 
sentença, embora não discutidos na fase de conhecimento, não implica violação 
da coisa julgada. Precedentes. Recurso especial improvido."

(REsp n° 1.423.027, RELATOR: MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA; DJe 17/02/2014).

"PREVIDENCIÁRIO. IRSM INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 
1994. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO APÓS MARÇO DE 1994. INCLUSÃO. CABIMENTO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É devida a inclusão do IRSM de fevereiro/1994, antes da 
conversão em URV, na atualização dos salários de contribuição de benefício 
concedido após março/1994, sendo indiferente a existência, ou não, de salário de 
contribuição na competência fevereiro/1994.

2. A inclusão de expurgos inflacionários, na fase de liquidação de 
sentença, embora não discutidos na fase de conhecimento, não implica violação 
da coisa julgada.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 188.862/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 14/9/2012).

Caso o recurso passasse pelo óbice da Súmula 83/STJ, o que não ocorreu, 

também não poderia ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à coisa julgada, porquanto 

demanda o reexame do contexto fático-probatório. 

Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 398 DO CC. SÚMULAS 43 E 
54/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. (...) 3. O 
Tribunal a quo consignou: "Ora, afigura-se inviável a rediscussão, neste momento 
processual, dos parâmetros definidos por ocasião do julgamento da demanda 
ordinária; de modo que o debate travado neste recurso (relativamente ao 
montante da multa punitiva e ao termo inicial dos juros de mora), sobre matéria já 
apreciada e devidamente decidida na fase de conhecimento, subverte os efeitos 
da coisa julgada". 4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese dos agravantes, demandaria reexame do acervo 
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fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. (...) 7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 601.266/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/6/2016). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PENSÃO. BASE DE CÁLCULO. PARCELAS DETERMINADAS PELO 
TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. (...) III. No caso, o Tribunal de origem, à luz do 
contexto fático dos autos, concluiu que a inclusão do valor das horas extras e do 
adicional noturno, na base de cálculo da pensão, não viola a coisa julgada, estando 
em consonância com o título exequendo. Assim, verificar, nos termos em que 
restou decidida a ação que originou o título executivo judicial, se houve ou não 
violação à coisa julgada, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é incabível, em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes do STJ. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.572.187/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 19/4/2016). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NAS RENDAS 
MENSAIS DOS BENEFÍCIOS. DESCONFORMIDADE COM O TÍTULO 
EXECUTIVO. OFENSA À COISA JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Hipótese em 
que o Tribunal de origem consignou que, de acordo com o acórdão de fls. 
123/124, acostado aos autos, é possível aferir-se que "a aplicação dos expurgos 
inflacionários limita-se à correção monetária das diferenças devidas pelo INSS" 
(fl. 601, e-STJ). 2. Assim, à margem do alegado pelos agravantes, o acolhimento 
da pretensão recursal, relativamente à suposta ofensa de coisa julgada, demanda 
o reexame do contexto fático-probatório, mormente de autos de outra demanda, 
como consignado pela Corte a quo. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 629.830/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/4/2015). 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. EXAME DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA E 
ENUNCIADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA STF. EXISTÊNCIA 
DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. (...) 4. O Tribunal de origem, 
soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu 
pela ocorrência da coisa julgada. 5. Modificar o acórdão recorrido, como pretende 
o recorrente, no sentido de atestar que não houve coisa julgada em relação ao seu 
pleito de aplicação dos juros progressivos em sua conta do FGTS, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo interno improvido. (AgInt no 
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AREsp 907.902/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/6/2016). 

Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, não se conhece do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0106663-0 REsp 1.672.436 / RJ

Números Origem:  00008903220124025106  0702505719984025106  19984025106  201251060008908  
702505719984025106  8903220124025106  9807025052

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA CATHARINA COSTA 
ADVOGADA : MARIA DA GLÓRIA PISSURNO PONTE GOMES  - RJ040631 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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